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Aplicando carga elevada de 
tributação especial sobre produtos 
que causam externalidades 
negativas (doenças e mortes), com 
objetivo de reduzir o consumo.

Aplicando baixa carga
de tributação sobre 

produtos saudáveis, 
de modo a facilitar o acesso 
da população.
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Consumo de tabaco causa
externalidades
negativas?

TABACO

161.853 
mortes 

evitáveis 
ao ano 

Doença Pulmonar 
Obstrutiva Crônica; 33.179 

às Doenças Cardíacas; 
25.683 a outros cânceres; 

24.443 ao câncer de 
pulmão; 18.620 ao 

tabagismo passivo e outras 
causas, 12.201 à 

pneumonia e 10.041ao 
acidente vascular cerebral 

(AVC)

Compromete 
38% da renda 

do 
consumidor 

classe C 
M

or
te

s



Substâncias tóxicas geradas 
com a combustão do 
cigarro/cigarrilha.

“É sabido há muito tempo que 
fumar é prejudicial à saúde”...

Doenças relacionadas ao 
hábito de fumar...

Trechos retirados de documento da Philip Morris 
de 2002, disponível em: 
https://www.industrydocuments.ucsf.edu/tobacc
o/docs/#id=zqxm0218

A indústria 
também 
reconhece os 
efeitos 
negativos 
sobre a saúde



Aumentar os tributos sobre tabaco favorece o 
comércio ilícito?
2019 = Portaria nº 263 do Ministério da Justiça e Segurança Pública, no dia 23 de março 
criou um GT para “avaliar a conveniência e oportunidade da redução da tributação de 
cigarros fabricados no Brasil.”

Conclusão do GT:
• Diante das evidências apontadas pelo ministério da economia e da saúde, não houve consenso entre os

membros do GT em relação à adoção da redução da carga tributária, como estratégia para o combate ao
contrabando de cigarros;

• Ressaltou a necessidade de medidas de repressão e combate ao comércio ilícito por meio da implementação 
do Protocolo para Eliminar o Comércio Ilícito de Produtos de Tabaco, ratificado pelo Brasil em 2018, estando 
diretamente relacionado ao artigo 15 da CQCT/OMS.

Nos anos 90, a Secretaria da Receita Federal (SRF) chegou a baixar o IPI sobre cigarros para 
coibir o contrabando. No entanto, a arrecadação caiu e o contrabando de cigarros continuou 

a crescer. O mesmo ocorreu no Canadá e Suécia.



Aumentar o preço do 
produto

Reduz a acessibilidade 
promovendo tanto a 

cessação, quanto evitando a 
iniciação de consumo de 

produtos de tabaco.

O aumento dos preços dos 
produtos é a medida mais 
efetiva para promover a 

redução do consumo. 

Ser regressivo

Tanto para prevenir a 
iniciação de jovens no 

tabagismo, quanto para 
estimular as populações 

mais pobres a deixarem de 
fumar.

A cessação ao tabagismo 
promove benefícios a 

longo prazo, pois permite 
que o orçamento familiar 
contemple melhorias na 
alimentação, educação e 

lazer. 

Não permitir isenção ou 
incentivo fiscal

A fabricação de produtos letais 
para o ser humano e que ainda 

causam impacto sanitário e 
prejuízos econômicos para o 

país não deve receber qualquer 
tipo de isenção ou incentivo 

fiscal.

Financiar a Política Nacional 
de Controle do Tabaco

O valor arrecadado com 
os impostos que incidem 

sobre o tabaco cobre 
somente 10% das perdas 

do país devido ao 
tabagismo

Recursos para: campanhas de 
conscientização, fortalecer as 

forças de repressão ao 
comércio ilícito; aumentar a 

cobertura de tratamento para 
cessação; retomar o Programa 
Nacional de Diversificação em 
Áreas Cultivadas com Tabaco, 
que ajuda os agricultores de 
fumo a encontrarem novos e 

mais seguros meios de 
subsistência diante da redução 
global do consumo de tabaco. 
Alternativas agroecológicas e 

que produzem alimentos 
necessários a garantir a 
segurança alimentar da 

população.

Tributação justa sobre produtos de tabaco

PROMOVER QUALIDADE DE VIDA À POPULAÇÃO



QUAL A RELAÇÃO DA REFORMA TRIBUTÁRIA COM PREVENÇÃO 
DE CÂNCER POR MEIO DA ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO?



* Gastos federais despendidos pelo SUS na prestação de atendimento ambulatorial e hospitalar aos pacientes oncológicos com 
≥30 anos (Fontes: SIA-SUS e SIH-SUS), considerando 12 tipos de câncer (WCRF/AICR, 2018)

INCIDÊNCIA 
(2023)

• 483 mil novos 
casos por ano 
(exceto não 
melanoma)1

MORTALIDADE 
(2020)

• 225 mil óbitos 
por câncer 2

• 2ª causa de 
morte

GASTOS ATUAIS 
DO SUS (2018)*

• R$ 3,5 bilhões
• R$ 2,4 bilhões 

associados ao 
excesso de peso

PROJEÇÕES DOS 
GASTOS (2040)*

• R$ 7,9 bilhões 
• R$ 5,7 bilhões 

associados ao 
excesso de peso

CENÁRIO DO CÂNCER NO BRASIL

Fonte: ¹ INCA (2022); ² INCA (2022); ³ INCA (2022)



EXCESSO DE PESO E CÂNCER

Fonte: INCA (2022); IARC (2016); WCRF/AICR (2018)



EXCESSO DE PESO E ULTRAPROCESSADOS

Fonte: Louzada et al., 2022

MEM1
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MEM1 Lu, eu incliria o estudo da Dani Canella.
Maria Eduarda Melo; 17/04/2023



ULTRAPROCESSADOS E CÂNCER

Fonte: Fiolet et al., 2018; Chazelas et al., 2019; Chang et al., 2022; Kliemann et al., 2023



ULTRAPROCESSADOS E CÂNCER

https://www.wcrf.org/what-is-ultra-processed-food-and-should-we-be-worried-about-it/

https://www.iarc.who.int/wp-content/uploads/2023/03/pr330_E.pdf

Fonte: IARC, 2023; WCRF, 2023



POLÍTICAS FISCAIS PARA PREVENIR O CÂNCER

Fonte: INCA, 2017; WCRF/AICR, 2018



POLÍTICAS FISCAIS PARA PREVENIR O CÂNCER
ALINHAR A REFORMA TRIBUTÁRIA AO 

GUIA ALIMENTAR PARA A 
POPULAÇÃO BRASILEIRA E ÀS 
RECOMENDAÇÕES DO INCA

Fonte: MS, 2014; INCA, 2020



Aumentar o preço 
final dos produtos 
ultraprocessados

Reduzir o acesso a  produtos 
nocivos à Saúde

Aprimorar 
especificações da 

cesta básica

Retirar os alimentos 
ultraprocessados da cesta básica e 

alinhar sua composição em 
conformidade com o Guia 

alimentar para a população 
brasileira e as recomendações do 
INCA para prevenção de câncer

Fortalecer o SUS

Aplicar o recurso obtido com a 
tributação de produtos 

ultraprocessados no 
fortalecimento do SUS incluindo 

nas ações de prevenção e controle 
do combate ao câncer.

Tributação justa e promotora da alimentação adequada e saudável

MELHORAR A QUALIDADE DA ALIMENTAÇÃO DA POPULAÇÃO CONTRIBUINDO PARA O COMBATE À FOME E 
TODAS AS FORMAS DE MÁ NUTRIÇÃO



POR UMA POLÍTICA TRIBUTÁRIA NACIONAL JUSTA, 
QUE PREVINA DOENÇAS E MORTES, ALÉM DE 

COMBATER A FOME, GARANTINDO ALIMENTAÇÃO 
ADEQUADA, SAUDÁVEL E SUSTENTÁVEL.

Instituto Nacional de Câncer
Ministério da Saúde


